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REGIÃO AUTONOMA DA MADEIRA
Governo Regional

SECRETARIA REGIONAL DE ECONOMIA
CENTRO DE ARBITRAGEM DE CONFLITOS DE CONSUMO DA RAM

Processo de reclomoçÕo n."139212A a'
Reclomonte: Lino Miguel Androde Forio
Reclomodo: Minster Miniï.

Objeto do reclomoçÕo: deficìente reporoçõo e consequente inutilizoçõo
de umo tesourcr de borbeiro.

Pedidos: pogomento do quontio de €ì80,00 (cento e oitento euros)
correspondente oo volor de umo tesouro novo.

Volor: €'ì80,00 (cento e oitento euros) - cfr. ortigos l9o do Lei de Arbitrogem
e 30óo, n.ol, do Cód. de Proc. Civil.

Frustrodo o tentotivo de concilÌoçÕo, procedeu-se ò reolizoçõo do
oudiêncio de discussõo e julgomento, com o Ìomodo de decloroções de porte
oo Reclomonte e oudiçõo do testemunho opesentodo pelo Reclomodo.

Com interesse poro o decisÕo do couso, ficorom provodos os seguintes
foctos

A. A. 04.07.2018, o Reclomqnle dirigiu-se oo estobelecimento comerciol do
Reclomodo porq ofior umo tesouro profissionol poro corte de cqbelo,
tendo questionodo oo funcionório se esse fozio serviço neste tipo de
tesouro.

B. A Reclomodo ofirmou que fozio este tipo de ofiomento, pelo que foÌ
controtodo o serviço.

C. O Reclomonte quondo levontou o tesouro, pogou pelo serviço €3,25
(trôs euros e vinte e cinco cêntimos).

D. O Reclomonte levou o ortigo, tendo reporodo que o lomino porecio
donificodo, mos openos quondo experimentou corlor cobelos é que
Ìeve o confirmoçÕo de que esto nÕo corlovo cobelos.

E. O Reclomonte dirigiu-se oo estobelecimento comerciol do Reclomodo
poro denuncior o onomolio, tendo esto olegodo que nõo tinho sido
informodo que o tesouro ero poro corïor cobelo.

F. A Reclomqdo fícou com o ortigo, opesor de consideror que este nõo
opresentovo nenhumo onomolio.

G. No Serviço de Defeso do Consumidor procederom o umo tentotivq de
medioçõo, tendo sido solicitqdo poro entregqr o tesouro ò reclomodo,
tendo o Reclomonte procedido ò suo entrego.

H. A Reclomodo tentou remedior o tesouro, mos quondo o reclomonte se
dirigiu oo estobelecimento comerciol desto poro levontor o ortigo
verificou que o Ìesouro oindo estovo em piores condições, pelo que se
recusou o levor o ortigo consigo, tendo deixodo oté hoje no posse do
reclomodo.

l. Umo tesouro com idênticos coroterísticos custo €75,64 (setento e cinco
euros e sessentq e quotro cêntimos).
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FundomentoçÕo do motério de focto:
As portes estÕo de ocordo que o ReclomonÌe deixou umo tesouro poro ser

ofiodo num dos estobelecimenfos comerciois do Reclomodo.
A primeiro divergêncio entre os portes prende-se com o focto de opuror se

o Reclomonfe ovisou o Reclomodo que se trotovo de umo tesouro de borbeiro,
pois esto ofirmo que esso informoçÕo nõo foi tronsmitido. Mos, no nosso entender,
nÕo precisovo de o ser, quer pelos corocterísticos ergonómicos deste tipo de
tesouro, explicodos pelo Reclomonte nos suos decloroções de porte, que o
diferencio dos demois, quer porque esse tipo de tesouro é conhecido dos
funcionórios do Reclomodo, como qssumiu o testemunho por esto opresentqdo
em julgomento, Rúben Gonçolves.

A segundo e últimq divergêncio entre os portes prende-se com o
cumprimento por porte do Reclomodo do serviço solicitodo.

Nesto sede, diremos que o Reclomonte prestou os suos decloroções de
formo seguro e objetivo, fixondo o defeito do Ìrobolho do Reclomodo (nÕo corto
cobelo), convicçÕo nosso que é reforçodo pelo insistêncio do Reclomonte
peronte vórios enÌidodes poro demonstror o suo posiçÕo, sendo certo que q
Reclomodo oceitou, de certo formo, que o serviço nÕo foi o ocertodo, oo olegor
que o Reclqmonte nÕo q informou que o Ìesouro ero de bqrbeiro, o que vimos
que nÕo ero verdode, mos tombém porque, oo odiontor esso folto de
informoçõo, ossume que o trqbolho prestodo no tesouro foi diferente do trobcrlho
que deverio ter sido prestodo numo tesouro de cobelo, que, como vimos, ero
perfeitomente reconhecível pelos seus funcionórios, ofiondo o tesouro em couso
de formq iguol òs Ìesouros comuns, quondo no coso concreto ero necessório
oplicor um trotomento, leio-se, ofiomento, específico, o que nÕo foi feito.

Por fim, refiro-se que o Reclomonte juntou oos outos um documento
comprovotivo do volor de umo tesouro com os corocterísticqs do suo, que consfo
de fls. 28 dos outos, documento cujo teor nõo foi impugnodo.

FundomentoçÕo de direito:
Peronte o motério de focÌo opurodo, diremos que o ocordo estobelecido

entre o Reclomonte e o Reclomodo consubstoncio um controto de prestoçõo de
serviços, no modolidode de empreitodo, definido no ortigo 1207'do Cod. Civil.

De ocordo com este preceito, o empreitodo é controto pelo quol umo dos
portes se obrigo em reloçÕo ò outro o reolizor certo obro medionte um preço.

Sõo corocterísticos nucleores deste controto: o resultodo moteriol,
enquonto produto ocobodo onde foi incorporqdo o trobolho, podendo consistir
numo construçÕo, demoliçÕo, reporoçÕo ou modificoçÕo de umo coiso; o
outonomio, no medido em que o empreiteiro oge sob o suo próprio direçÕo e
nÕo sob o direçÕo do dono do obro, emboro nõo posso impedir o fiscolizoçÕo
por porte deste; e o pogomento do preço, consubstonciodo no obrigoçÕo que
recoisobre o dono do obro, dodo o noturezo onerosq do controto.

Definidos os suCIs cqrocterísticos essenciois, podemos ofirmor que o controto
de empreitodo se identifico como sendo um controto sinolqgmótico, oneroso,
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comutoÌivo e consensuol. É um conïroto sinologmólico no medido em que dele
emergem obrigoções recíprocos e interdependentes; o obrigoçÕo de reolizor
umo obro tem, como controportido, o dever de pogor o preço. Por outro lodo, o
coniroto opresento-se como oneroso, porque o esforço económico é suportodo
pelos duos portes e hó vontogens correlotivos poro ombos; de entre os controtos
onerosos, clossifico-se como sendo comutotivo (por oposiçõo o oleotório), no
medido em que os vontogens potrimoniois dele emergentes sõo conhecidos dos
portes no momento do ojuste. Por último, troto-se de um controfo consensuol,
pois, nõo tendo sido estobelecido nenhumo normo cominodoro de formo
especiol poro o suo celebroçÕo, o volidode dos decloroções negocioìs depende
do mero consenso (cfr. ort. 219" do Cód. Civil).

De ocordo com o que foi explonodo, o empreiteiro estó odsÌrito ò
reolizoçÕo de umo obro, o conseguir um determinodo resultodo em
conformidode com o que foi ocordodó enÌre os portes e sem quoisquer vícios,
devendo, nesse seguimento, o controto ser cumprido pontuolmente e de boo fé,
como ocontece com quolquer outro coniroto, de ocordo com o disposto nos
orÌigos 1207o, 

,ì208o,40óo e 762o, n32, todos do Cod. Civil. Em controportido, o
dono do obro obrigo-se o pogor o preço respetivo, podendo esse pogomento ser
foseodo, estondo esto prorrogotivo no liberdode controtuol dos portes.

No cqso concreÌo, o controto celebrodo entre os portes pcrro repqroçÕo
do veículo consubstoncio umo reloçÕo jurídico de consumo umo vez que se
troduziu no intervençÕo num bem pertencente oo Requerente e que este uso
predominoniemente poro seu uso pessool e nõo profissÌonol, efetuodo pelo
Reclomodo que se dedico, olém do mois, ò otividode de prestoçõo de serviços
de reporoçõo de veículos.

As reloções de consumo, no domínio do controto de empreitodo, mostrom-
se regulodos pelo Lei n.'2419ó, de 3l de julho (Lei de Defesq dos Consumidores) e
pelo Dec. Lei n."ó712003, de 8 de obril {este eloborodo poro tronspor o Diretivo
1999/44/CE poro o nosso ordenomento jurídico, entretonto olterodo pelo o Dec.
lei n.'84/2008, de 21 de moio).

Nos termos do ortigo 2o, n.ol, do Lei n.o24/96, de 3'l de julho, "considero-se
consumidor todo oquele o quem sejom fornecidos bens, prestodos serviços ou
tronsmitidos quoisquer direitos, destinodos o uso nÕo profissionol, por pessoo que
exerço com corócter profissionol umo otividode económico que vise o obtençõo
de benefícios".

Emboro o seu ortigo lo-A, n.ol, determine o oplicoçõo do regime previsto
no l-ìanrafn-l ai n oA7 l)ã^? r,la Q Aa nhril Ììoos controtos de compro e vendo
celebrodos entre profissionois e consumidores", o n.o2 desse preceito legol,
estende o oplicoçÕo do respetivo regime, "com os necessórios odopÌoções, oos
bens de consumo fornecidos no ômbito de um controto de empreiïodq". Com
efeifo, o redoçÕo do n.o2, do ortigo l'-A do Dec. Lei n'6712003, introduzido pelo
Decreto-Lei n."84/2008, de 21 de moio, possou o referir expressomente o
oplicoçõo do regime do Dec. Lei n."67 /2003, de 8 de obril, oos controtos de
empreitodo que tivessem por objeto o fornecimenlo de bens de consumo (cfr.
Ac. do Rel. de Coimbro, de I 5.0ó.2020, proc. n.ol 0l /l 8.9TBVLF.C I ).
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Assim, o responsobilidode controtuol do empreiteiro pelos defeitos
existentes no obro, nos controtos de empreitodo de consumo, rege-se pelos
regros gerois previstos no Cód. Civil poro o controto de empreitodo e pelos regros
especiois previstos no Lei de Defeso do Consumidore no Decreto-Lei n.o6712003,
de I de obril, odoptóveis o esfe tipo controtuol, nõo sendo oplicóveis os normos
do Cod. Civil que sejom incompoÌíveis com CIs normos constontes destes dois
diplomos.

De ocordo com esse diplomo legol, o vendedor/empreiteiro tem o dever
de entregor oo consumidor bens que sejom conformes com o controto de
compro e vendo/empeiÍodo (cfr. erI.2o, n.ol),respondendo o primeiro peronte o
segundo por quolquer folto de conformidode que existo no momento em que o
bem lhe é entregue (cfr. ort.3o, n.ol).

Nos diversos olíneos do n.o2, do ortigo 2o desse diplomo legol elencom-se os
critérios legois poro o oferiçÕo do existêncio de desconformidode, presumindo-se
que um bem de consumo nÕo é conforme com o controto se o consumidor
olegor e demonstror olgum fqcto que revele que o objeïo entregue, q sober:

o) nÕo preencher todos os corqcÌerísticos descritos, em termos precisos,
concretos e objetivos, pelo vendedor e/ou nÕo cumprir os objetivos onunciodos
pelo profissionol [cfr. ìo porte do ol. o)];

b) nÕo opresentor os mesmos quolidodes ou cqrocterísticos de umo
omostro ou modelo exibido oo consumidor, sem que o profissioncrl tenho
ressolvodo e expressomente esclorecido o consumidor desso nõo
correspondêncio integrol lcfr.2o porÍe do ol. o)l;

c) nÕo ser odequodo oo cumprimento de um uso específico que o
consumidor prefendio conferir oo bem, do quol o vendedor foi informodo em
momento prévio ò celebroçÕo do controto e que integrou o conÌeúdo deste [cfr.
ol. b)l;

d) nÕo se revelor opto, segundo um critério objetivo, o sotisfozer todos os
utilizoções hobituois conferidos o bens do mesmo tipo [cfr. ol. c)j; e

e) nÕo opresentor os corocterísticos ou o performonce que, otendendo ò
noturezo do bem, um consumidor médio podio dele rozoovelmenie esperor [cfr.
ol. d)1.

Assim, medionte olegoçÕo e provo dq ocorrêncio, no momento do
entrego do bem pelo vendedor/empreiteiro, de focto(s) que preencho(m) um ou
mois dos critérios ocÌmo enuncÌodos, o consumidor pode optor por um dos direitos
previstos no ortigo 4o, n.oì, do Dec. Lei n.o67/2003, de 8 de obril, sem quolquer
hierorquio entre eles, o nÕo ser que tol se revele impossível ou constituo obuso de
direito (cfr. ort. 4o, n.o5), o sober:

- o direito ò reporoçÕo e substituiçÕo do bem sem quoisquer encorgos,
- o direito ò reduçÕo do preço e
- o direito ò resoluçÕo do controto,
- podendo cumulor, com quolquer um desses pedidos, o direito ò

indemnizoçõo por perdos e donos resultontes de folto culposo do cumprimento
do obrigoçõo de conformidode (cfr. ortigos l2o, n.ol, do Lei n."24/96, de 3ì de
julho, e 798 do Cód. Civil).
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Poro tol é necessório que o folto de conformidode sejo verificodo dentro
do prozo do gorontio legol de conformidode de dois ou de cinco onos o contor
do entrego do bem, no coso, respetivomente, de coiso móvel ou imóvel (ortigo
5.o, n.o1).

lmporïo, pois, solientorque no Dec. Lein."67/2003, de 8 de obril, os direitos
conferidos oo consumidor otrós referidos sõo independentes uns dos outros,
podendo exercê-los livremente, com respeito pelos princípios do boo-fé e dos
bons costumes e do finolidode económico-sociol do direito escolhido (que se
troduz, essenciolmente, no sotisfoçÕo do interesse do respetivo titulor no ômbito
dos limites legolmente previstos), sendo os porticuloridodes do coso concreto que
enquodrorõo os possibilidodes de exercicio dos diferentes direitos colocqdos oo
dispor do odquirente consumidor (cfr. Ac. do STJ, de 17 .,ì0.201 9, proc. n.'1066114.1
TBPDL.Li .S.ì ).

Oro, no coso concreto:
. opesor de duos intervenções por porte do Reclomodo, o tesouro do

Reclomonte monlém o mesmo problemo, nõo corto cobelo, pelo que
temos de concluir que o Reclomodo nõo efetuou o suo prestoçõo nos
termos em que lhe erom exigíveis e que estovom oo seu olconce, pelo que
estomos peronte umo situoçoo de incumprÌmento por porte do
Reclomodo, que se presume culposo (cfr. ortigo 7?g' do Cod, Civil), ote
porque nÕo conseguiu ilidir esso presunçoo de culpo (cfr, oriigo 350o, n.ol,
do Cod. Civil).

. o Reclomodo teve oportunidode de retificor esses defeitos, pois prontificou-
se ofior novomente o tesouro, mqs esto novo reporoçÕo vollou o nõo
solucionou o problemo, o que impede o Reclomonte de o usor poro cotoro
cobelo, pelo que temos de concluir que o Reclomodo incumpriu
definitÌvomenïe o suo presÌoçõo, doí que, incumprido definitivomente o
obrigoçoo de eliminoçoo dos defeitos do obro, tenho o dono do obro o
direito o resolver o controto e, como o tesouro ficou inuÌilizodo por focto
imputovel Ò reclomodo, exigir desto o volor de umo tesouro de idênticos
coroterístÍcos, nos termos dos ortigos 1222o, n.ol,80lo, n,ol e 2,433o,289o,
n.ol e 3, e 1269o,lodos do Cód. Civil, e 4o. n.ol, do Dec. Lei n.o Dec. Lei
n.o6712003, de B de obril.

DecisÕo
Pelo exposto, julgo porciolmente procedente o presente reclomoçõo e, em

consequênciq condeno o Reclqmodo Minster Minit o pogor oo Reclomonte Lino
Miguel Androde Forio o quontio de €75,64 (setento e cinco euros e sessento e
quotro cêntimos)

Sem custos.
Notifique.
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S.

Funchql, 22,06.2021

[Assinatura
Qualificadai Filipe
Duarte Freitas

Assinado de forma digital
por lAssinatura Qualificadal
Filipe Duarte Freitas Câmara
Dados: 202 1 .06 .22 00,,5Q.34
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